
 

 

Superior Tribunal de Justiça
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL N°  1379752 - SP 
(2018/0269570-6)

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
AGRAVADO  : ANTONIO CARLOS FERREIRA 
ADVOGADOS : ANA PAULA ACKEL RODRIGUES DE OLIVEIRA E 

OUTRO(S) - SP150596 
GUSTAVO CABRAL DE OLIVEIRA  - SP160929 

 

  

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO DE 
SENTENÇA. BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. PERCEPÇÃO DO 
BENEFÍCIO CONCEDIDO ADMINISTRATIVAMENTE  NO 
CURSO DA AÇÃO - MAIS VANTAJOSO. EXECUÇÃO DAS 
PARCELAS ATRASADAS DO BENEFÍCIO POSTULADO EM 
JUÍZO. POSSIBILIDADE. TESE QUE NÃO SE CONFUNDE COM 
A DESAPOSENTAÇÃO.
1. O segurado que tenha acionado o Poder Judiciário em busca do 
reconhecimento do seu direito à concessão de benefício previdenciário faz jus 
a executar os valores decorrentes da respectiva condenação, ainda que, no 
curso da ação, o INSS tenha lhe concedido benefício mais vantajoso. 
2. Com efeito, remanesce o interesse em receber as parcelas relativas ao 
período compreendido entre o termo inicial fixado em juízo e a data em que o 
INSS procedeu à efetiva implantação do benefício deferido 
administrativamente, o que não configura hipótese de desaposentação. 
Precedentes: AgInt no REsp 1.740.006/RS, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia 
Filho, Primeira Turma, DJe 7/11/2018; REsp 1.740.071/RS, Rel. Min. 
Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJe 31/10/2018; AgInt no REsp. 
1.743.239/SP, Rel. Min. Sérgio Kukina, DJe 23/8/2018.
3. Agravo interno não provido.

   
 

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Sérgio Kukina, Regina 
Helena Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o 
julgamento a Sra. Ministra Regina Helena Costa.  

  

Brasília, 08 de Abril de 2019 (Data do Julgamento)

Ministro Benedito Gonçalves
Relator                    
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